
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 861487 - ES (2023/0374933-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANDERSON DOS SANTOS TEIXEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INVASÃO 
DE DOMICÍLIO E VIAS DE FATO. NULIDADE DA REVELIA POR FALHA 
NA INTIMAÇÃO POR WHATSAPP. PRECLUSÃO.  
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A questão de falha na intimação do réu para a audiência de 
instrução por meio do aplicativo Whatsapp está preclusa, pois o advogado 
estava na audiência e não levantou essa questão na primeira 
oportunidade, vindo a alegá-la somente nas razões de apelação.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANDERSON DOS SANTOS TEIXEIRA
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INVASÃO 
DE DOMICÍLIO E VIAS DE FATO. NULIDADE DA REVELIA POR FALHA 
NA INTIMAÇÃO POR WHATSAPP. PRECLUSÃO.  
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A questão de falha na intimação do réu para a audiência de 
instrução por meio do aplicativo Whatsapp está preclusa, pois o advogado 
estava na audiência e não levantou essa questão na primeira 
oportunidade, vindo a alegá-la somente nas razões de apelação.

2. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto em face de decisão da  minha lavra, 

na indeferi liminarmente o mandamus.

No presente agravo, a defesa reitera a nulidade da decisão que decretou a 

revelia do paciente, além de afirmar que a preclusão deve ser superada em virtude da 

flagrante ilegalidade.

Busca a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 

regimental.

O Ministério Público Federal pugnou pelo desprovimento do agravo.

É o relatório. 

 

VOTO

 
A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, a questão de falha na intimação do réu para a audiência de 
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instrução por meio do aplicativo Whatsapp está preclusa, pois o advogado estava na 

audiência e não levantou essa questão na primeira oportunidade, vindo a alegá-la 

somente nas razões de apelação.

A propósito, veja-se o seguinte precedente:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO RÉU. VÍCIO NÃO ARGUIDO NA PRIMEIRA 
OPORTUNIDADE. PRECLUSÃO. NULIDADERELATIVA. 
PREJUÍZONÃO DEMONSTRADO.

1 - A jurisprudência desta Corte evoluiu para 
considerar que certas nulidades são passíveis de 
preclusão, nas hipóteses em que não arguidas na primeira 
oportunidade em que a defesa teve para se manifestar nos 
autos.

2 - É assente que a presença do réu na audiência 
de instrução, conquanto conveniente, não é indispensável 
para a validade do ato, e, consubstanciando-se em 
nulidade relativa, necessita para a sua decretação da 
comprovação de efetivo prejuízo para a defesa, em 
observância ao princípio pas de nullité sans grief, disposto 
no artigo 563 do Código de Processo Penal (HC n. 
103.963/SC, Ministro Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ/RJ), Quinta Turma, DJe 
3/2/2012) (AgRg no HC 319.635/SC, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 10/09/2015).

3 - A despeito, portanto, das alegações aventadas 
pelos impetrantes, não há como reconhecer, nesta via 
estreita do habeas corpus, a ocorrência de prejuízo 
causado ao réu, uma vez que, além de presente na 
audiência o advogado constituído, nada arguiu acerca do 
referido vício.

4 - Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 285.182/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, 

Sexta Turma, julgado em 5/5/2016, DJe de 16/5/2016).
 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do presente agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0374933-0 HC 861.487 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010692620208080048  10692620208080048

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : ANDERSON DOS SANTOS TEIXEIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a inviolabilidade de domicílio - Violação de domicílio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON DOS SANTOS TEIXEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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